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LISTA DE SIGLAS

ABNT: Associagdo Brasileira de Normas Técnicas.

CEPEX: Conselho de Ensino, Pesquisa e Extenséo da ESP-MG.
CNPq: Conselho Nacional de Desenvolvimento Cientifico e
Tecnolodgico.

CPF: Cadastro de Pessoas Fisicas.

EaD: Educagdo a Distancia.

ENSP: Escola Nacional de Satde Publica Sergio Arouca.
ESP-MG: Escola de Saude Publica do Estado de Minas Gerais.
Fiocruz: Fundacdo Oswaldo Cruz.

GECC: Gratificagdo por Encargo de Curso ou Concurso.

IA: Inteligéncia Artificial.

IAG (ou IA Gen): Inteligéncia Artificial Generativa.

LDA: Lei de Direitos Autorais (Lei n° 9.610/1998).

LGPD: Lei Geral de Protecdo de Dados Pessoais (Lei n°13.709/2018).
LLM: Large Language Model (grande modelo de linguagem).
MASP: Matricula Administrativa do Servidor Pdblico.

OMS: Organizagdo Mundial da Saude.

PBIA: Plano Brasileiro de Inteligéncia Artificial.

RAG: Retrieval-Augmented Generation (Geracdo Aumentada por
Recuperacdo).

SERPRO: Servico Federal de Processamento de Dados.

SUS: Sistema Unico de Saude.

TCC: Trabalho de Conclusé&o de Curso.

UBS: Unidade Bdsica de Saude.

UNESCO: Organizagdo das Nagdes Unidas para a Educagdo,

a Ciéncia e a Cultura.
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1. INTRODUGAO

A inteligéncia artificial (IA), em especial a generativa, vem
transformando rapidamente as formas de ensinar, aprender e
produzir conhecimento. Ferramentas capazes de redigir, resumir,
traduzir e analisar informagdes ampliam as possibilidades de apoio
ao ensino e @ pesquisa, mas trazem também riscos a autoria, &
confiabilidade das informagdes, a privacidade e d protegcdo de dados
pessoais e sensiveis (UNESCO, 2024; OMS, 2021). Em uma instituicéo
que forma profissionais e produz conhecimento para o Sistema Unico
de Satde (SUS), esses riscos assumem especial relev@ncia, pois
podem envolver dados de usudrios e de servigos de saude.

Nesse contexto, a Escola de Sadde Publica do Estado de Minas Gerais
(ESP-MG) elaborou este Manual, de forma colaborativa, com o
propédsito de orientar a comunidade da Escola quanto ao uso da IA
nos processos de intercdmbio e produgdo de conhecimento. O
documento parte de duas premissas: a IA é ferramenta de apoio, sob
supervisdo humana critica, e ndo substitui o raciocinio, a autoria nem
a responsabilidade de quem produz o trabalho (UNESCO, 2024; Brasil,
2026); e a incorporacdo dessa tecnologia deve respeitar a legislacéo
vigente (Brasil, 2018) e os principios do SUS.

Apdbs esta introdugdo, apresentam-se os objetivos, o publico e o
glossdrio de termos; o marco referencial, com o ordenamento juridico
e os subsidios tedrico-metodoldgicos; os riscos e os dilemas éticos do
uso da IA no ensino e na pesquisa em sadde publica;, as boas
prdticas, com destaque para o engajamento criativo humano-IA; as
recomendacdes a estudantes, docentes, orientodores(os),
professores(as) e conteudistas; as regras de autoria e de declaragéo
de uso; e o fluxo de apuracdo de irregularidades. Os anexos trazem o
modelo de declarag@o de uso ou ndo uso de IA e o termo de ciéncia e
compromisso. Por se tratar de tecnologia em rdpida evolugdo, o
Manual é um documento vivo e serd revisado periodicamente.
Esclarecemos que ndo temos pretensdo de esgotar o tema, e
qualquer questdo ética apresentada na prdatica, ndo deixard de ser
considerada por eventualmente ndo constar neste Manual.
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1.1. Objetivos e pablico do Manual

Este Manual tem por objetivo orientar o uso ético, responsdvel e
transparente da IA nas atividades de ensino, pesquisa e produgdo de
materiais didaticos da ESP-MG, em consondncia com a legislagcéo
vigente e com as diretrizes de integridade cientifica (Brasil, 2026;
FIOCRUZ, 2026). Busca-se assegurar que a IA seja utilizada como
ferramenta de apoio, sob supervisGo humana critica (UNESCO, 2024),
preservando a autoria, a qualidade dos trabalhos e a protecdo dos
dados pessoais e sensiveis (Brasil, 2018).

Para tal, seus objetivos especificos sdo:

(i) promover o letramento em IA no contexto da ESP-MG;

(i) estabelecer critérios de autoria, transparéncia e declaracdo de
uso;

(i) proteger dados pessoais, dados sensiveis e d
confidencialidade das producdes académicas;

(iv) subsidiar o acompanhamento e a apuracdo de
irregularidades.

O Manual destina-se a todos(as) que atuam na ESP-MG: estudantes,
professores(as),  orientadores(as),  tutores(as),  conteudistas,
servidores(as), ou trabalhadores(as) contratados(as), a quem
compete conhecer e observar suas orientacées, em todas as
atividades desenvolvidas na Escola.

1.2. Glossdrio de termos

e Inteligéncia Artificial (IA): € um campo de conhecimento mais
amplo: abrange o estudo e a construgdo de sistemas capazes de
simular capacidades cognitivas humanas - raciocinar, aprender,
perceber, tomar decisdes. Inclui sistemas especialistas baseados
em regras manudais, visdo computacional, robdtica e algoritmos
de busca;

e IA Generativa (IA Gen ou IAG): é um subconjunto da IA focado em
criar contedo novo, como texto, imagens, dudio, codigo ou video;

e Large Language Model (LLM): é um subconjunto de IA generativa
especializada em linguagem. SGo modelos capazes de gerar,
resumir, traduzir e raciocinar em linguagem natural;
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e Retrieval-Augmented Generation (RAG): &€ um subconjunto de
LLM que se conecta & base de conhecimento externa para gerar
texto;

e Prompt: instrugdo ou pergunta enviada & IA para obter uma
resposta;

e IA aberta: sistema de IA generativa de uso geral (por exemplo,
ChatGPT, Gemini e Claude), que responde a partir de todo o seu
treinamento, sem se limitar as fontes indicadas pelo usudrio;

« IA fechada (RAG fechada): sistema que restringe suas respostas a
uma base de documentos informada pelo usudrio e indica a
origem de cada informagdo (por exemplo, NotebookLM);

e Letramento em IA: capacidade de compreender, usar e avaliar
criticamente tecnologias de IA, reconhecendo seus limites, vieses e
riscos;

e Input e output: dados fornecidos ao sistema (input) e contetdo
por ele gerado (output);

e Dado pessoal e dado pessoal sensivel: dado pessoal € a
informagdo relacionada & pessoa natural identificada ou
identificavel, dado sensivel abrange informagdes sobre pessoa
fisica capaz de gerar discriminagdo ou prejuizos d sua intimidade,
devendo ser protegidas juridicamente, o que inclui, entre outros, os
dados referentes & saude (Brasil, 2018, art. 5°, 1 e II);

e Anonimizagédo: precaucdo que torna o dado ndo associdvel, direta
ou indiretamente, a um individuo (Brasil, 2018, art. 5°, XI).

2. MARCO REFERENCIAL

O marco referencial deste Manual apoia-se na Lei Geral de Protecdo
de Dados Pessoais (LGPD) (Brasil, 2018), na Lei de Direitos Autorais
(LDA) (Brasil, 1998), na Portaria CNPq n° 2.664/2026 (Brasil, 2026), em
referéncias da Organizagdo das Nagdes Unidas para a Educagdo, a
Ciéncia e a Cultura (UNESCO, 2024) e no Plano Brasileiro de
Inteligéncia Artificial (PBIA) (Brasil, 2025), das quais decorrem a
autoria humana, a declaracdo de uso e a protecdo de dados.

2.1. Ordenamento juridico vigente

A Lei Geral de Protecéo de Dados Pessoais (LGPD), Lei n° 13.709, de 14
de agosto de 2018, é o principal marco regulatério brasileiro sobre o
tratamento de dados pessoais, em meio fisico ou digital, por pessoa
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fisica ou juridica de direito pUblico ou privado, além de proteger os
direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre
desenvolvimento da personalidade (Brasil, 2018, Art. 1°).

Ja a Lei de Direitos Autorais (LDA), Lei n° 9.610, de 19 de fevereiro de
1998, regula os direitos de autor e os que Ihe sGo conexos (Brasil, 1998).
Por ter sido concebida antes do surgimento de sistemas criativos
como a IA, gera conflitos quanto aos dados que alimentam a IA (input)
e aos dados por ela gerados (output), que frequentemente ndo se
enquadram no art. 28 (Brasil, 1998), segundo o qual cabe ao autor o
direito exclusivo de utilizar, fruir e dispor de sua obra.

VOCE SABIA? Conforme a LDA, autor é a pessoa fisica criadora de obra
literdria, artistica ou cientifica. Ou seja: a IA ndo € autora: a autoria é
sempre de uma pessoa (Brasil, 1998, Art. 11).

No dambito cientifico, o Conselho Nacional de Desenvolvimento
Cientifico e Tecnolégico (CNPq) editou a Portaria CNPq n° 2.664, de 6
de margo de 2026, que estabelece o marco regulatério para o uso de
ferramentas tecnolégicas em projetos e pesquisas financiadas pelo
setor pUblico. Conforme o Cap. 3, art. 9°, deve-se declarar o uso de
ferramentas de Inteligéncia Artificial Generativa (IAG) em qualquer
fase da pesquisa (concepcdo, redacdo, andlise de dados e
submiss@o), especificando a ferramenta utilizada e a finalidade
(Brasil, 2026).

A Portaria veda a submiss@io de conteddo gerado por IAG como se
fosse de autoria exclusivamente humana, sendo os autores
integralmente responsdveis pelo conteddo final, inclusive por plagios
ou imprecisdes, assim como veda a inser¢gdo de projetos de pesquisa
de terceiros em ferramentas de IAG para elaboracéo de pareceres. Os
pesquisadores devem ainda zelar pela integridade e pela
transparéncia dos dados de  pesquisg, conservando-os
adequadamente e, sempre que possivel, depositando-os em
repositérios confiGveis (Brasil, 2026).

Embora as Portarias CNPg n° 2.664/2026 (Brasil, 2026) e ENSP/Fiocruz
n° 69/2026 (FIOCRUZ, 2026) tenham sido editadas por outras
instituicbes, suas diretrizes de integridade, transparéncia e
responsabilidade s@o adotadas neste Manual como referéncia.
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2.2. Subsidios teorico-metodologicos

Além do ordenamento juridico apresentado, a elaboracdo deste
Manual apoiou-se em um conjunto de documentos institucionais e
referenciais tedrico-metodoldgicos, nacionais e internacionais, que
orientam o uso ético, critico e pedagogicamente adequado da IA no
ensino e na pesquisa em salde publica.

No dmbito federal, destacam-se o Plano Brasileiro de Inteligéncia
Artificial (PBIA), publicado em 2025 (Brasil, 2025), que dedica um de
seus eixos a difus@o, a formagdo e a capacitagdo em IA, e o Guia de
Inteligéncia Artificial Generativa, da Secretaria de Governo Digital e do
SERPRO (Brasil, 2024). No plano internacional, o Guia para a IA
generativa na educacdo e na pesquisa (UNESCO, 2024) fundamenta a
abordagem de interagdo centrada no ser humano adotada por este
Manual, segundo a qual a IA deve contribuir para o pensamento
critico e ndo substituir a elaboragdo mental de estudantes e
pesquisadores.

Ainda, as Diretrizes para o uso ético e responsdvel da IA generativa
(Sqmpoio; Sabbatini; Limongji, 2024) oferecem subsidios praticos
sobre  transparéncia e responsabilidade (accountability).
Especificamente vinculado & drea da salde, o Manual dialoga com o
documento Ethics and governance of artificial intelligence for health
(OMS, 2021), cujos principios éticos sdo retomados no item
"Privacidade e protecdo de dados sensiveis'.

3. RISCOS, DILEMAS ETICOS E
IMPLICAGOES NO ENSINO E NA
PESQUISA EM SAUDE PUBLICA

N

A incorporac@o da inteligéncia artificial ao ensino e d pesquisa em
saude publica traz beneficios, mas também riscos que exigem atencdo,
como: a dependéncia da tecnologia e a redugdo do pensamento
critico, a imprecis@o e a invencdo de informacdes e de fontes, a
reproducdio de vieses e o impacto sobre as relagbées humanas,
especialmente no cuidado em sadde (UNESCO, 2024; OMS, 2021).
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Sdo tratados, ainda, os riscos a privacidade e a protecdo de dados
pessoais e sensiveis e d propriedade intelectual. A resposta proposta
por este Manual &€ a supervisdo humana critica, a verificagcdo das
fontes e o cuidado com os dados (UNESCO, 2024; Brasil, 2024), em
conformidade com a LGPD (Brasil, 2018) e com os principios do SUS.

3.1. Dilemas da lA no ensino
e pesquisa no SUS

O uso da IA no ensino e na pesquisa por estudantes e docentes tem
gerado debates sobre seus impactos, potencialidades e limitagdes.
De um lado, argumenta-se que a IA amplia possibilidades
metodoldgicas, acelera processos e democratiza o acesso a
ferramentas antes restritas a especialistas; de outro, hd preocupagdo
com os riscos para o aprendizado e para a resolu¢do autbnoma e
criativa de problemas, sobretudo quando a IA & utilizada de forma
acritica ou substitutiva (UNESCO, 2024). Diante disso, a rejeicdo pura e
a adogdo indistinta sdo igualmente ineficazes, de modo que se torna
essencial examinar a tecnologia a partir de uma perspectiva
pedagdgica comprometida com a educagdo na saude.

Entre os principais desafios, a literatura aponta que a dependéncia
excessiva da [|A pode comprometer habilidades cognitivas
fundamentais (UNESCO, 2024). O uso continuo de ferramentas
generativas para escrever, sintetizar ou analisar informagdes pode
enfraquecer o pensamento critico, o raciocinio independente e a
criatividade, criaondo ilusGo de dominio e dificultaondo o
desenvolvimento de autoria e estilo préprios, especialmente entre
pesquisadores em formagéo (UNESCO, 2024).

Outro ponto sensivel &€ a confiabilidade dos conteddos gerados por IA
aberta. Grandes modelos de linguagem podem produzir textos
plausiveis, porém incorretos, incompletos ou enviesados, e fabricar
citagdes inexistentes (UNESCO, 2024; Sampaio; Sabbatini; Limongi,
2024). A confianca cega nessas respostas pode levar & chamada
“preguica metacognitiva”, em que se evita o esforco necessdrio ao
aprofundamento conceitual.

O uso acritico da IA também traz implicagdes éticas: pladgio inadvertido,
violagdo de direitos autorais (Brasil, 2026; FIOCRUZ, 2026) e reproducdo
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de discriminacées presentes nos dados de treinamento (UNESCO,
2024; OMS, 2021). Ainda, sistemas abertos podem armazenar e
divulgar dados inseridos pelos usudrios, ameacando a privacidade e
a confidencialidade de pesquisas inéditas (Brasil, 2024; UNESCO,
2024).

Apesar dos desafios, a IA pode ser usada de maneira auxiliar no
ensino e na pesquisa do SUS, j& que acelera a andlise de grandes
volumes de dados auxilia na organizagdo de informacgdes, na
elaboragdo de hipdteses, na clareza textual e libera tempo para
atividades analiticas e criativas (UNESCO, 2024; Sampaio; Sabbatini;
Limongi, 2024). Na educacdo, a IA pode possibilitar personalizar
percursos formativos e ajustar ritmos de aprendizagem, ampliando a
motivacdo e a autonomia (UNESCO, 2024); além disso, recursos de
acessibilidade, como tradugdo automatica e legendagem em tempo
real, ampliam a inclusGo de estudantes com deficiéncia ou falantes
de outros idiomas (UNESCO, 2024).

No SUS, a incorporacdo da IA deve estar ancorada nos principios que
o orientam. A universalidade e a equidade exigem que as ferramentas
ndo ampliem desigualdades de acesso nem reproduzam vieses
contra grupos sub-representados (OMS, 2021); a integralidade requer
que a IA considere a pessoa em sua totalidade, e ndo apenas dados
fragmentados; e a humanizagdo do cuidado impde que a tecnologia
seja sempre auxiliar, e nunca substituta, da relagdo entre profissionais,
estudantes e usudrios (OMS, 2021). Esses principios orientam as boas
praticas e as recomendagdes apresentadas adiante neste Manual.

3.2. Privacidade e protegdo
de dados sensiveis

A |IA levanta desdafios éticos e legais complexos, quanto a coleta, ao
armazenamento e ao tratamento de dados pessoais, notadamente
os dados sensiveis dos pacientes (OMS, 2021). Os sistemas de
aprendizado de mdquina requerem acesso a grandes volumes de
dados e, segundo a LGPD (Brasil, 2018, art. 5°, inciso II), os dados de
saude sdo considerados dados pessoais sensiveis, que demandam
nivel mais elevado de protegdo. Assim, a coleta massiva e ndo
autorizada dessas informagdées aumenta o risco de acessos
indevidos, vazamentos e ataques cibernéticos. Preconceitos sociais
preexistentes podem ainda se refletir em decisdes clinicas imprecisas
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para grupos sub-representados nas bases de dados, aprofundando
desigualdades no cuidado. Por isso, os sistemas de IA devem ser
treinados com bases de dados que promovam a diversidade e evitem
algoritmos enviesados (OMS, 2021).

Ainda, a forma como os dados s@o processados e reutilizados pela 1A
gera preocupagdes significativas. Algoritmos de aprendizado de
maquina podem inferir informagdées sensiveis a partir de dados que,
isoladamente, parecem inbécuos ou ndo relacionados. Essa
capacidade de inferéncia pode expor detalhes intimos da vida dos
pacientes que eles ndo pretendiaom revelar, como condi¢gdes de saude
ou perfil comportamental.

A opacidade de muitos modelos de IA abertos gera dilemas de
transparéncia e responsabilizagdo: a dificuldade de compreender
como o algoritmo chega a uma conclusdo (explicabilidade)
compromete a confianca de pacientes e profissionais e dificulta
determinar quem responde por erros ou danos. A OMS (2021) aponta
que a regulamentagdo deve distribuir a responsabilidade legal de
forma transparente.

H& ainda riscos reputacionais: a incerteza sobre o uso dos dados nas
ferramentas de IA compromete a seguranca da producgdo cientifica,
pois ndo hd garantia de que a ferramenta ndo se apropriard
indevidamente dos dados compartilhados. Para mitigar esses riscos,
s@o necessdrias estruturas regulatérias robustas, como a LGPD (Brasil,
2018). O consentimento informado deve ser rigoroso e devem ser
priorizadas técnicas de anonimizagdo dos dados que permitem a
pesquisa sem comprometer a identidade dos individuos (Brasil, 2018,
Art. 5°, XI). A "privacidade desde a concepgdo” exige que controles de
seguranga e privacidade sejam incorporados desde as fases iniciais
dos sistemas de IA (Brasil, 2018, art. 46, § 2°).

4.BOAS PRATICAS NO USO DE IA

As boas préaticas aqui apresentadas orientam que a IA seja utilizada
como apoio e ndo como substituta do raciocinio do(a) autor(a); que
sejam priorizadas as ferramentas fechadas (RAG); que todo o
conteddo gerado seja conferido; e que o controle e a
responsabilidade permane¢cam humanos (UNESCO, 2024; Sampaio;
Sabbatini; Limongi, 2024).
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4.1. Uso consciente da IA no ensino e ha
pesquisa no SUS

A integracdo da IA no meio académico, tanto no ensino quanto na
pesquisa, apresenta um conjunto de desafios complexos que
ameagam os pilares da integridade cientifica e da qualidade
educacional (UNESCO, 2024). No contexto do ensino, a IAG pode
automatizar tarefas bdsicas de redacdo e criagdo, forcando as
instituicdes a reavaliarem o porqué, o qué e o como aprendemos.

A adesdo a boas praticas, como a transparéncia e a responsabilidade
(accountability), € meio fundamental para prevenir a fabricagéo, a
falsificag@o e o plagio facilitados pela 1A (Sampaio; Sabbatini; Limongji,
2024; Brasil, 2026). Instituicbes de ensino nacionais e internacionais
vém criando estratégias de orientagdo para que a tecnologia atue
como suporte e ndo como responsdvel pela pesquisa (Sampaio;
Sabbatini; Limongi, 2024; Brasil, 2026).

As boas praticas reforcam o principio da centralidade do ser humano
(human-centered approach). O pesquisador deve ter o discernimento
para questionar os resultados, garantindo que o julgamento e a
intuicdo humanos prevalecam sobre a automagédo (Brasil, 2025).
Assim, a ESP-MG elaborou a “Declaragéo de Uso/N&o Uso de IA”
(Anexo 1), que deve ser preenchida e entregue a coordenacdo do
curso junto ao trabalho realizado, como, por exemplo, um TCC ou um

conteUdo didatico, tenha havido uso de IA ou néo.

4.2. Engajamento criativo humano-IA

O engajamento criativo humano-IA refere-se ao processo de
interagdo entre pessoas e ferramentas de inteligéncia artificial, no
qual a tecnologia é utilizada como recurso de apoio a elaboragdo e
ao desenvolvimento de ideias. A partir dessa interagdo, a ferramenta
de IA pode sugerir novas perspectivas e abordagens, cabendo
pessoa usudria avaliar criticamente as sugestdes apresentadas pela
IA, selecionar aquelas que considerar pertinentes e definir os
caminhos a serem seguidos. Esse engajamento pode ocorrer de
diferentes formas, descritas a seguir:
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Quadro 1| Niveis de engajamento criativo
humano-IA

NiVEL DESCRICAO

O usudrio interage com o contetdo gerado pela IA
sem compreender como funciona. Normalmente
copia e cola a primeira resposta da |IA e segue
todas as recomendagdes de contetdo. Suas
decisbes acabam sendo tomadas por algoritmos.
Usa a IA como “buscador” ou para dar respostas a
tudo, ignorando que o autor humano é o Unico
responsdvel pela integridade e pela precisdo do
conteldo final (Brasil, 2026; FIOCRUZ, 2026).
Nenhum senso critico.

O usudrio interage dinamicamente comalA e a
aperfeigoa. Cada resposta da IA é refinada
interativamente por meio de estruturas
probabilisticas que buscam replicar a linguagem
humana (Brasil, 2025). Navega nas estruturas da
IA sem criar, respondendo a seus roteiros de
perguntas e feedback. Pouco senso critico.

O usudrio cria conteudo utilizando ferramentas de
IA para resolver problemas, mantendo o
protagonismo e a agéncia humana no processo
cientifico (UNESCO, 2024). Ndo depende da IA. Util
na ideagdo e no brainstorming (chuva de ideias).

Criacao
individual

O grupo cria contelddo utilizando ferramentas de
Criacao IA. Varios usudrios discutem e criticam ideias e
(LIl LB dilemas com a IA, permitindo uma simbiose que

amplia o alcance individual.

Quadro continua na pdagina seguinte.
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Cocriagao
participativa

Aprendizagem
expansiva por
1A

DESCRICAO

O grupo cria conteddo com o auxilio de
ferramentas de IA e com as partes interessadas
para resolver problemas complexos. Envolve
outros grupos na discuss@o para uma construgdo
coletiva, garantindo que o uso da tecnologia seja
centrado nas pessoas e promova a inclusdo
(UNESCO, 2024).

As ferramentas de IA identificam contradicdes em
problemas complexos e geram questdes ou
artefatos para regular estimulos conflitantes e
fomentar a agéncia humana (controle) e a agéo
coletiva (UNESCO, 2024). Assim, as equipes podem
resolver problemas complexos de maneira
criativa. Imagens, textos e outros conteddos s@o
criados na A para auxilio aos usudrios.

Adaptado de UNESCO (2024)

A 1A é uma tecnologia disruptiva, mas ndo neutra, que amplifica tanto
oportunidades quanto riscos sociais e exige que os individuos se
tornem usudrios informados e criticos do que foi gerado. A avaliagdo
critica do que foi gerado & necessdria para manter a consciéncia de
possiveis vieses (UNESCO, 2024).

E fundamental a agéncia humana na IA, termo que se refere
fundamentalmente & capacidade de individuos manterem o controle,
a autonomia e o poder de decisdo em um ambiente cada vez mais
mediado por tecnologias inteligentes (UNESCO, 2024; FIOCRUZ, 2026).
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5. USO DE IA NA ESP-MG

Este tbpico redne as orientagdes para o uso da IA na ESP-MG dirigidas
a estudantes, professores(as), orientadores(as), tutores(as),
conteudistas, servidores(as), ou trabalhadores(as) contratados(as).
As orientagdes estdo organizadas por perfil: apresenta-se um quadro-
resumo do que pode, do que exige cautela e do que ndo pode g, em
seguida, as responsabilidades especificas dos(as) orientadores(as) e
docentes, dos(as) alunos(as) e dos(as) conteudistas.

Conforme foi visto até aqui, o Manual reconhece o potencial da IA
para apoiar 0 ensino e a pesquisa e, ao mesmo tempo, reconhece os
riscos a ela associados, sobretudo referentes & autoria, a
confiabilidade das informacdes e & protecdo de dados. Este tdpico
converte esses fundamentos em orientag¢des praticas, de acordo com
o papel de cada pessoa na Escolag, e deve ser lido em conjunto com o
Anexo 1 (declorogdo de uso). As condutas descritas como vedadas ou
obrigatérias tém cardter normativo; as demais constituem

recomendacgdes de boas praticas.

As recomendacgdes a seguir reforcam que a autoria & sempre
humana; que o uso de ferramenta de IA deve ser declarado; que
dados pessoais, sensiveis e trabalhos de estudantes ndo devem ser
inseridos em ferramentas pudblicas; e que fontes e referéncias devem
ser conferidas (Brasil, 2018; Brasil, 2024; Brasil, 2026).
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Quadro 2 | Quadro-resumo: o que pode, o
que exige cautela e o que néo pode

PODE
(comrevisdo e
responsabilidade
humanas e,
quando couber,
declaracdo de
uso)

COM CAUTELA

Estudantes: ideagcdo e brainstorming; revisdo
ortografica e gramatical do texto que ele(a)
proprio(a) escreveu (com atencdo para
alteracées significativas de estilo e Iéxico, que
podem implicar mudangas na interpretacdo do
proprio texto ou padronizagdo que apague a
subjetividade do autor); critica do texto de
propria autoria; apoio a organizagdo de ideias
e estrutura; resumo de fontes selecionadas
pelo(a) autor(a), em ferramenta de RAG
fechada, conferindo cada informagdo na fonte.

Professores(as), orientadores(as) e
conteudistas: planejar aulas e atividades; gerar
ideias e casos ficticios; elaborar rascunhos de
questbes, roteiros e materiais; revisar
linguagem e acessibilidade (legendas,
descric@o de imagens, linguagem simples).

Traducdo e sintese de artigos (conferir termos
técnicos e fontes originais); geracdo de
conteldo técnico e de referéncias (a IA pode
inventar citacées: conferir todas as fontes);
imagens geradas por IA (evitar pessoas reais
identificAveis e estereétipos); andlise de dados
j@ anonimizados; apoio a feedback (o(a)
docente decide a nota e responde pelo
feedback); uso de IA aberta (permitido, desde
que o(a) autor(a) confira todo o contetdo e
responda por eventuais “alucinacées”).

Quadro continua na pdgina seguinte.
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e Apresentar conteudo gerado por IA como
autoria exclusivamente humana (Brasil, 2026).

¢ Inserir dados pessoais, dados sensiveis, dados
de servicos de salude ou documentos
institucionais sigilosos em ferramentas
publicas de IA (Brasil, 2018; Brasil, 2024).

_ e Inserir trabalhos, projetos ou dados de

NAO PODE estudantes em plataformas publicas de IA,
inclusive para detectar uso de IA (Brasil, 2018).

e Citar referéncia que ndo foi verificada;
reproduzir obras de terceiros nas ferramentas.

e Publicar conteudo gerado por IA sem
verificagdo e sem declarag¢do; usar IA para
redigir o trabalho; usar IA em desacordo com
este Manual.

Solugdes institucionais aprovadas pela ESP-MG,
PREFERIR quando disponiveis, e ferramentas de IA fechadas
(RAG).

O uso de ferramenta de IA deve ser declarado.
Antes de entregar ou publicar: preencher a
DECLARAR declaragdo, conferir fontes e referéncias e ser
capaz de explicar/replicar cada parte do trabalho
ou material.

Fonte: elaboracéo prépria

5.1. Responsabilidades dos(as)
orientadores(as) e docentes

e Acompanhar o planejamento, a elabora¢do, a redagdo e a revis@o
dos trabalhos, garantindo coeréncia metodolégica e rigor
académico;

e Estimular a autoria critica, a leitura atenta da literatura e a
construcgdo autoral, em vez da mera reprodugdo de textos;

e Orientar o(a) estudante sobre normas de citagdo, autoria,
prevencdo de pldagio e sigilo de dados, conforme o padréo
bibliografico adotado;
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e Discutir com o(a) aluno(a), ainda na fase de planejamento, o tipo
de trabalho esperado (reviséo bibliografica, ensaio, projeto de
intervencdo) e as expectativas de contribuicdo original;

e Chamar atengdo para a preservagdo de sigilo e confidencialidade
quando houver referéncia a dados de servigos de saude, usudrios
do SUS ou trabalhadores, mesmo que ndo se trate de pesquisa
formal sujeita a Comité de Etica em Pesquisa.

Integridade cientifica e autoria: os deveres dos(as)
orientadores(as):

e Discutir explicitamente critérios de autoria com o(a) aluno(a),
especialmente em trabalhos com coautoria ou vinculados a
instituicdes ou servigos de salde;

e Estimular a declaragcdo clara de contribuicées (quem redigiy,
guem analisou, quem orientou, quem coorientou), em acordo com
as diretrizes institucionais e com a Portaria CNPq n° 2.664/2026
(Brasil, 2026).

Uso de ferramenta de Inteligéncia Artificial:

e Reconhecer que o uso de ferramenta de IA (incluindo IAG) & uma
pratica crescente, mas reforgar que a responsabilidade intelectual
do trabalho permanece integralmente com o aluno;

e Orientar o estudante a declarar, no topico "metodologia’, em quais
etapas utilizou a ferramenta, qual ferramenta foi usada, as
motivagdes para o seu uso e como ela foi utilizada no trabalho;

e Incentivar o uso de ferramentas de IA como suporte a organizagdo
de ideias e & revisdo ortogrdfica e gramatical, sem utilizd-las para
redigir o trabalho;, nunca apoiar seu uso como substituto do
raciocinio critico, da leitura cuidadosa da literatura e do
desenvolvimento de argumentos originais.

Suspeitas de desvio e encaminhamento institucional:

Na hipbtese de suspeita de plagio, falsificagdo de dados, uso indevido
de IA ou de qualquer outra pratica contrdria d integridade cientifica, o(a)
orientador(a) deve dialogar com o aluno, oportunizando explicacdo e, se
necessario, ajuste do trabalho. Em caso de infragdo grave ou persistente,
ele(a) deve encaminhar a situacdo ao CEPEX, conforme detalhado no
tépico "Apuragdo de irregularidades’ deste Manual.
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Uso de plataformas de IA para textos de terceiros:

e Nd&o inserir, total ou parcialmente, trabalhos, projetos, textos ou
quaisquer materiais produzidos por estudantes em plataformas
pUblicas de IA, inclusive para fins de corre¢do, revisdo, avaliagdo
ou identificacdo de eventual uso de IA.

e Preservar a confidencialidade das producdes académicas, os
direitos autorais e a propriedade intelectual dos estudantes,
evitando compartilhar conteddo em plataformas de terceiros que
possam tratar ou armazenar os dados submetidos.

e Utilizar apenas solugdes institucionais oficialmente aprovadas pela
ESP-MG para apoio as atividades de orientagcdo ou avaliagdo,
quando disponiveis, observando as normas institucionais e a
legislagdo aplicavel.

e Estas regras se aplicam também aos docentes convidados para
bancas de avaliagdo de trabalhos no contexto da ESP-MG.

5.2. Responsabilidades dos(as) alunos(as)

Autoriq, escrita e prevencgdo de plagio:

Todo uso de ideias, conceitos, dados ou textos de terceiros deve ser
devidamente citado, com referéncia clara & fonte original,
observando o padrdo bibliogréafico exigido (por exemplo, ABNT). Ficam
vedados o plagio, o autopldagio e a reproducdo literal de trechos sem
identificag&o adequada (Brasil, 2026; FIOCRUZ, 2026).

A autoria deve ser atribuida com base em critérios claros de
contribuig@o significativa para o desenvolvimento do trabalho,
abrangendo, em regra, participagdo em formulagdo de questdes, no
planejamento, na coleta, na andlise ou na interpretagdo dos dados,
na redacgdo e na revisdo critica do texto.

No contexto da ESP-MG, em que predominam revisdes bibliograficas,
ensaios, relatos de experiéncia e projetos de intervengdo, a autoria
deve refletir de forma honesta, o papel desempenhado na
construcdo do argumento, na selegdo e na andlise critica da literatura
e na elaboragdo do projeto ou da proposta de agdo.
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Gestdo, organizagéo e compartilhamento de dados:

Os dados devem ser organizados de forma padronizada, com
nomenclatura consistente, descricdo de varidveis, anonimizag¢do
quando necessdria e rotinas de andlise documentadas, mesmo
quando se tratar de materiais resultantes de revisdes bibliograficas
ou de projetos de intervengdo. Recomenda-se a manutengdo de
copias de seguranca em mais de um ambiente (armazenamento
externo, quando vidvel). A responsabilidade sobre os dados é do(a)
pesquisador(a).

Devem ser registrados e descritos com clareza: a populagdo ou a
drea de atuacdo, os critérios de busca e selecdo de referéncias, os
instrumentos ou roteiros utilizados, as bases de dados consultadas e
as estratégios de andlise (por exemplo, sintese temadtica,
categorizag@o de evidéncias).

O uso de bases de dados de terceiros e de plataformas institucionais
deve observar autorizagdes prévias, restricdes de confidencialidade e,
quando aplicavel, os termos de uso estabelecidos.

Estudantes que atuam em servigcos do SUS devem observar que, ao
desenvolver trabalhos de concluséo de curso ou outra producdo
técnico-cientifica que mencionem dados de usudrios, de equipes ou
de servigos, esses dados ndo podem ser inseridos em ferramentas
publicas de IA e devem ser anonimizados antes de qualquer uso, nos
termos da LGPD (Brasil, 2018, art. 5°, XI) e das normas do servigo.

Exemplo de anonimizagéio: em vez de “paciente J.S, 54 anos,
atendido na UBS Esperancga, bairro X, em 12/03/2026, prontudrio 4587”,
escreva “usudrio adulto atendido em unidade de atencéo primaria”.
Retire nomes e iniciais, enderecos, datas exatas, numeros de
prontudrio, nome da unidade e qualquer combinag¢do de informacdes
que permita identificar a pessod ou o servigo.

VOCE SABIA? Anonimizar é impedir que a pessoa seja identificada.
Pseudonimizar (trocar o nome por um codigo) ndo basta, pois o dado
continua sendo pessoal (Brasil, 2018, art. 5°, X, e art. 13, § 4°).
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Publicac¢éo e divulgacéo dos resultados:

Na divulgagdo dos resultados, deve-se descrever de forma
transparente as limitagdes metodoldgicas, os riscos associados e as
implicagbes prdticas e politicas dos achados, sem exagerar ou
ocultar evidéncias.

Uso de ferramentas de Inteligéncia Artificial (1A):

Embora o uso de ferramentas de IA fechadas seja mais incentivado
no dmbito da ESP-MG, o uso das demais ferramentas de IA abertas é
permitido, desde que observadas as boas praticas deste Manual e as
legislagdes vigentes. Isto &, desde que ndo seja empregado para
redigir o trabalho e que o(a) autor(a) confira todo o contetdo e
responda por eventuais erros da IA.

O uso de IA deve ser declarado no trabalho académico, na forma do
Anexo 1 (qusil, 2026, Cap. 3, art. 9°). A |IA deve ser encarada como
ferramenta de apoio & escrita e d organizagdo de ideias, e ndo como
substituto do raciocinio critico, da leitura atenta da literatura e da
construgdo autoral do aluno.

ATENGAO: Ao usar a IA, priorize fontes oficiais (legislagéo, normas e
documentos de 6rgdos puUblicos, como o Ministério da Salde e a
Secretaria de Estado de Saude de Minas Gerais) e producdes
cientificas reconhecidas (artigos revisados por pares, livros e
relatérios técnicos). Em IA fechada, carregue apenas esse tipo de
material e, em qualquer caso, confira a informagdo na fonte original,
pois a IA pode inventar referéncias.

5.3. Responsabilidades dos(as) conteudistas

Este item orienta os(as) conteudistas e servidores(as) na elaboragéo
de materiais didaticos para cursos presenciais e a disténcia.

Autoria e direitos: o material deve ter autoria humana identificada
e o(a) conteudista responde por sua veracidade, atualidade e
direitos autorais, inclusive sobre o conteido gerado com apoio de IA
(Brasil, 1998).

Verificagdo: todo conteGdo gerado por ferramentas de IA (textos,
dados, referéncias, questdes, imagens) deve ser revisado antes da
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publicagcdo, com conferéncia das fontes e das referéncias.

Declaragéio: informar & coordenagdo do curso, ho momento da
entrega do material, quais ferramentas de IA foram usadas e com qual
finalidade, utilizando o modelo do Anexo 1.

Dados e casos: ndo inserir em ferramentas abertas de IA dados
pessoais ou sensiveis, casos reais de servigos de salde ou documentos
institucionais sigilosos; casos diddticos devem ser anonimizados ou
ficticios.

Acessibilidade e inclusdo: usar ferramenta de IA, quando pertinente,
para ampliar a acessibilidade (legendas, descricdo de imagens,
linguagem simples), revisando o resultado, e evitar imagens que
reproduzam esterebtipos ou pessoas reais identificaveis.

Midias sintéticas (voz, imagem e video): em materiais para cursos a
distdncia, o uso de voz, imagem ou video gerados por IA deve ser
informado & coordenagdo do curso e, quando houver semelhangca com
pessod real, depende de autorizagcdo expressa da pessoa retratada
(Brasil, 2018; Brasil, 1998).

Ferramentas: preferir solugées institucionais aprovadas pela ESP-MG.
Enquanto ndo houver lista oficial, priorizar as ferramentas de IA
fechadas indicadas neste Manual e restringir o uso de ferramentas de
IA abertas a atividades sem uso de dados pessoais, sensiveis, sigilosos
ou de terceiros protegidos por direitos autorais.

5.4. Autoria humana e obrigatoriedade da
Declaracgdo de Uso de IA

Conforme visto até aqui, a autoria dos trabalhos académicos e dos
materiais didaticos desenvolvidos na ESP-MG é exclusivamente
humana. Ferramentas de IA ndo devem ser indicadas como autoras
ou coautoras e quem assina o trabalho responde integralmente pelo
contetdo final (inclusive por plagios, imprecisdes, citagoes
inexistentes), devendo ser capaz de compreender, explicar e justificar
todas as suas partes. E vedado submeter contedo gerado por
ferramenta de IA como se fosse de autoria humana (Brasil, 2026).

Todo trabalho académico submetido deve vir acompanhado da
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Declaracdo de Uso/N&o Uso de IA (Anexo 1), entregue a coordenacdo
do curso com o trabalho (por exemplo, o TCC). Nela, o(a) autor(a)
informa as ferramentas utilizadas, a finalidade, as partes do trabalho
em que foram empregadas e as verificagées realizadas (Brasil, 2026;
FIOCRUZ, 2026); ndo é necessdrio registrar os prompts.

Professores(as), orientadores(as), tutores(as) e conteudistas, ao
serem designados(as) ou credenciados(as), devem tomar ciéncia
deste Manual e firmar o Termo de Ciéncia e Compromisso de Uso de
IA na Produgcdo Académica e de Materiais Didaticos (Anexo 2), que
poderd integrar editais, termos de credenciamento e contratos.

5.5. Apuracédo de irregularidades

Na hipbtese de suspeita de plagio, falsificagdo de dados, uso indevido
de ferramenta de IA, omiss@o ou inexatiddo da declaragdo de uso ou

de outra pratica contrdria d integridade cientifica, recomenda-se o
seguinte fluxo:

1. o(a) orientador(a) dialoga com o(a) estudante, oportunizando
explicagdo e, se necessario, ajuste do trabalho;

2. a andlise deve se basear em evidéncias documentadas (histérico
de versdes, fontes consultadas e declaragéo de uso), e néo
apenas em softwares de similaridade ou de detecgdo de IA, cujos
resultados s@o indicativos (FIOCRUZ, 2026);

3. & vedado inserir o trabalho do(a) estudante em plataformas
publicas de IA para verificar eventual uso;

4. a situacdo é encaminhada & coordenacdo do curso que recebeu
a declaracdo, a qual, em caso de infragdo grave ou persistente,
remeterd o caso ao Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensdo
(CEPEX), a quem compete definir as diretrizes de ensino, pesquisa
e extensd@o da ESP-MG e julgar recursos de gestéio académica
(Minas Gerais, 2023), assegurados o contraditério e a ampla
defesa.

O disposto neste item aplica-se, no que couber, também a
professores(as), orientadores(as) e conteudistas que descumprirem
as orientagdes deste Manual.
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5.6. Casos praticos e perguntas frequentes

SITUAGAO ORIENTAGAO

Utilizagédo de IA apenas para
revisdo ortografica e
gramatical do texto. E
necessdario declarar?

Pode-se inserir o trabalho de
um(a) orientando(a) em
ferramenta puablica para

verificar se foi escrito por IA?

Como utilizar a IA para
resumir artigos selecionados
pelo(a) autor(a)?

E possivel utilizar dados do
servigo de sailde em
producbées técnico-
cientificas, com apoio de IA?

Uma referéncia bibliografica
sugerida pela IA pode ser
citada?

Sim. Devem ser informados a
ferramenta e o fato de ter sido
utilizada para reviséo ortografica e
gramatical (Anexo 1).

N&o. E vedado inserir trabalhos de
estudantes em plataformas
publicas, inclusive para essa
finalidade. A andlise deve se basear
em evidéncias documentadas e no
didlogo com o(a) estudante.

Preferencialmente em ferramenta
de IA fechada (RAG), como o
NotebookLM, com conferéncia de
cada informagdo na fonte original,
e preenchimento da declaragdo do
uso.

N&o, em ferramentas abertas.
Dados de usudrios ou de servicos
devem ser anonimizados e
utilizados apenas em solugdes
institucionais aprovadas (Brasil,
2018).

Somente apods a localizagdo, a
conferéncia e a leitura da fonte
original, pois a ferramenta de 1A
pode inventar citagoes.

Fonte: elaboracgdo prépria
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6. CONSIDERAGOES FINAIS

A adocdo destas orientagdes contribui para uma cultura transparente
e ética de producdo de agdes educacionais e de pesquisa na ESP-MG,
alinhada as diretrizes de integridade cientifica vigentes no pais (Brasil,
2026; FIOCRUZ, 2026) e no ambiente académico internacional.

Reafirma-se que a IA deve atuar como ferramenta de apoio, sob
supervisGo humana critica. Destacam-se cinco orientagoes:

1. a autoria € sempre humana e o(a) autor(a) responde pelo
conteldo final, inclusive por “alucinagcdes” da ferramenta de IA,
ndo devendo utilizd-la para redigir o trabalho;

2. o uso de ferramenta de IA deve ser declarado, inclusive o néo uso,
a coordenagdo do curso (Anexo 1);

3. ndo devem ser inseridos dados pessoais, sensiveis ou sigilosos,
nem trabalhos de estudantes, em ferramentas publicas;

4. fontes e referéncias devem ser conferidas; e

5. devem ser priorizadas as solugdes institucionais e as ferramentas
de IA fechadas (RAG), em coeréncia com a LGPD (Brasil, 2018) e
com os principios do SUS.

Por fim, destaca-se que este Manual é um documento vivo e serd

revisado periodicamente, em razdo da rdpida evolugcdo das
tecnologias e da legislagdo.
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ANEXO I:

MODELO DE
DECLARACAO DE
USO/NAO USO DE IA




Vinculo com a ESP-MG:

( )estudante; (  )docente; ( )orientador(a); ( )conteudista;
1. Identificagéio ( Ymembro de banca avaliadora; ( )tutor(a);

( )servidor(a)/trabalhador(a) contratado(a)

Curso ou atividade:

() NAO utilizei ferramentas de IA no manejo deste trabalho ou material.
Se marcou esta op¢do, basta assinar abaixo, sem preencher mais nada.
( ) UTILZEI ferramentas de IA. Preencha o quadro abaixo apenas nas
partes em que houve uso.

Como foi usada
(finalidade)

Parte do trabalho ou
material

Usou IA? (Sim/Néo) Ferramenta

Planejamento e
ideacdo

Busca e selegdo de
literatura

Leitura, resumo e
sintese de fontes

Coleta e andlise de
dados

Redacdo do texto

Verificagdes realizadas

Revis@o ortogrdfica e
gramatical

Traducdo

Criagdo de tabelas,
figuras, imagens, dudio
ou video

Referéncias e citagdes

Declaro que a autoria € humana, que conferi todo o conteGdo apoiado
por ferramenta de IA e que respondo integralmente pelo conteddo final.

4.local,datae AU S S

assinatura

Assinatura:
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	LISTA DE SIGLAS
	ABNT: Associação Brasileira de Normas Técnicas.
	CEPEX: Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão da ESP-MG.
	CNPq: Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico.
	CPF: Cadastro de Pessoas Físicas.
	EaD: Educação a Distância.
	ENSP: Escola Nacional de Saúde Pública Sergio Arouca.
	ESP-MG: Escola de Saúde Pública do Estado de Minas Gerais.
	Fiocruz: Fundação Oswaldo Cruz.
	GECC: Gratificação por Encargo de Curso ou Concurso.
	IA: Inteligência Artificial.
	IAG (ou IA Gen): Inteligência Artificial Generativa.
	LDA: Lei de Direitos Autorais (Lei nº 9.610/1998).
	LGPD: Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (Lei nº 13.709/2018).
	LLM: Large Language Model (grande modelo de linguagem).
	MASP: Matrícula Administrativa do Servidor Público.
	OMS: Organização Mundial da Saúde.
	PBIA: Plano Brasileiro de Inteligência Artificial.
	RAG: Retrieval-Augmented Generation (Geração Aumentada por Recuperação).
	SERPRO: Serviço Federal de Processamento de Dados.
	SUS: Sistema Único de Saúde.
	TCC: Trabalho de Conclusão de Curso.
	UBS: Unidade Básica de Saúde.
	UNESCO: Organização das Nações Unidas para a Educação,
	a Ciência e a Cultura.

	1. INTRODUÇÃO
	A inteligência artificial (IA), em especial a generativa, vem transformando rapidamente as formas de ensinar, aprender e produzir conhecimento. Ferramentas capazes de redigir, resumir, traduzir e analisar informações ampliam as possibilidades de apoio ao ensino e à pesquisa, mas trazem também riscos à autoria, à confiabilidade das informações, à privacidade e à proteção de dados pessoais e sensíveis (UNESCO, 2024; OMS, 2021). Em uma instituição que forma profissionais e produz conhecimento para o Sistema Único de Saúde (SUS), esses riscos assumem especial relevância, pois podem envolver dados de usuários e de serviços de saúde.
	Nesse contexto, a Escola de Saúde Pública do Estado de Minas Gerais (ESP-MG) elaborou este Manual, de forma colaborativa, com o propósito de orientar a comunidade da Escola quanto ao uso da IA nos processos de intercâmbio e produção de conhecimento. O documento parte de duas premissas: a IA é ferramenta de apoio, sob supervisão humana crítica, e não substitui o raciocínio, a autoria nem a responsabilidade de quem produz o trabalho (UNESCO, 2024; Brasil, 2026); e a incorporação dessa tecnologia deve respeitar a legislação vigente (Brasil, 2018) e os princípios do SUS.
	Após esta introdução, apresentam-se os objetivos, o público e o glossário de termos; o marco referencial, com o ordenamento jurídico e os subsídios teórico-metodológicos; os riscos e os dilemas éticos do uso da IA no ensino e na pesquisa em saúde pública; as boas práticas, com destaque para o engajamento criativo humano-IA; as recomendações a estudantes, docentes, orientadores(as), professores(as) e conteudistas; as regras de autoria e de declaração de uso; e o fluxo de apuração de irregularidades. Os anexos trazem o modelo de declaração de uso ou não uso de IA e o termo de ciência e compromisso. Por se tratar de tecnologia em rápida evolução, o Manual é um documento vivo e será revisado periodicamente. Esclarecemos que não temos pretensão de esgotar o tema, e qualquer questão ética apresentada na prática, não deixará de ser considerada por eventualmente não constar neste Manual.

	1.1. Objetivos e público do Manual
	Este Manual tem por objetivo orientar o uso ético, responsável e transparente da IA nas atividades de ensino, pesquisa e produção de materiais didáticos da ESP-MG, em consonância com a legislação vigente e com as diretrizes de integridade científica (Brasil, 2026; FIOCRUZ, 2026). Busca-se assegurar que a IA seja utilizada como ferramenta de apoio, sob supervisão humana crítica (UNESCO, 2024), preservando a autoria, a qualidade dos trabalhos e a proteção dos dados pessoais e sensíveis (Brasil, 2018).
	Para tal, seus objetivos específicos são:
	(i) promover o letramento em IA no contexto da ESP-MG;
	(ii) estabelecer critérios de autoria, transparência e declaração de uso;
	(iii) proteger dados pessoais, dados sensíveis e a confidencialidade das produções acadêmicas;
	(iv) subsidiar o acompanhamento e a apuração de irregularidades.
	O Manual destina-se a todos(as) que atuam na ESP-MG: estudantes, professores(as), orientadores(as), tutores(as), conteudistas, servidores(as), ou trabalhadores(as) contratados(as), a quem compete conhecer e observar suas orientações, em todas as atividades desenvolvidas na Escola.

	1.2. Glossário de termos
	Inteligência Artificial (IA): é um campo de conhecimento mais amplo: abrange o estudo e a construção de sistemas capazes de simular capacidades cognitivas humanas - raciocinar, aprender, perceber, tomar decisões. Inclui sistemas especialistas baseados em regras manuais, visão computacional, robótica e algoritmos de busca;
	IA Generativa (IA Gen ou IAG): é um subconjunto da IA focado em criar conteúdo novo, como texto, imagens, áudio, código ou vídeo;
	Large Language Model (LLM): é um subconjunto de IA generativa especializada em linguagem. São modelos capazes de gerar, resumir, traduzir e raciocinar em linguagem natural;

	física ou jurídica de direito público ou privado, além de proteger os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade (Brasil, 2018, Art. 1º).
	Já a Lei de Direitos Autorais (LDA), Lei nº 9.610, de 19 de fevereiro de 1998, regula os direitos de autor e os que lhe são conexos (Brasil, 1998). Por ter sido concebida antes do surgimento de sistemas criativos como a IA, gera conflitos quanto aos dados que alimentam a IA (input)
	e aos dados por ela gerados (output), que frequentemente não se enquadram no art. 28 (Brasil, 1998), segundo o qual cabe ao autor o direito exclusivo de utilizar, fruir e dispor de sua obra.
	VOCÊ SABIA? Conforme a LDA, autor é a pessoa física criadora de obra literária, artística ou científica. Ou seja: a IA não é autora: a autoria é sempre de uma pessoa (Brasil, 1998, Art. 11).
	No âmbito científico, o Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) editou a Portaria CNPq nº 2.664, de 6 de março de 2026, que estabelece o marco regulatório para o uso de ferramentas tecnológicas em projetos e pesquisas financiadas pelo setor público. Conforme o Cap. 3, art. 9º, deve-se declarar o uso de ferramentas de Inteligência Artificial Generativa (IAG) em qualquer fase da pesquisa (concepção, redação, análise de dados e submissão), especificando a ferramenta utilizada e a finalidade (Brasil, 2026).
	A Portaria veda a submissão de conteúdo gerado por IAG como se fosse de autoria exclusivamente humana, sendo os autores integralmente responsáveis pelo conteúdo final, inclusive por plágios ou imprecisões, assim como veda a inserção de projetos de pesquisa de terceiros em ferramentas de IAG para elaboração de pareceres. Os pesquisadores devem ainda zelar pela integridade e pela transparência dos dados de pesquisa, conservando-os adequadamente e, sempre que possível, depositando-os em repositórios confiáveis (Brasil, 2026).
	Embora as Portarias CNPq nº 2.664/2026 (Brasil, 2026) e ENSP/Fiocruz nº 69/2026 (FIOCRUZ, 2026) tenham sido editadas por outras instituições, suas diretrizes de integridade, transparência e responsabilidade são adotadas neste Manual como referência.
	São tratados, ainda, os riscos à privacidade e à proteção de dados pessoais e sensíveis e à propriedade intelectual. A resposta proposta por este Manual é a supervisão humana crítica, a verificação das fontes e o cuidado com os dados (UNESCO, 2024; Brasil, 2024), em conformidade com a LGPD (Brasil, 2018) e com os princípios do SUS.

	3.1. Dilemas da IA no ensino e pesquisa no SUS
	O uso da IA no ensino e na pesquisa por estudantes e docentes tem gerado debates sobre seus impactos, potencialidades e limitações. De um lado, argumenta-se que a IA amplia possibilidades metodológicas, acelera processos e democratiza o acesso a ferramentas antes restritas a especialistas; de outro, há preocupação com os riscos para o aprendizado e para a resolução autônoma e criativa de problemas, sobretudo quando a IA é utilizada de forma acrítica ou substitutiva (UNESCO, 2024). Diante disso, a rejeição pura e a adoção indistinta são igualmente ineficazes, de modo que se torna essencial examinar a tecnologia a partir de uma perspectiva pedagógica comprometida com a educação na saúde.
	Entre os principais desafios, a literatura aponta que a dependência excessiva da IA pode comprometer habilidades cognitivas fundamentais (UNESCO, 2024). O uso contínuo de ferramentas generativas para escrever, sintetizar ou analisar informações pode enfraquecer o pensamento crítico, o raciocínio independente e a criatividade, criando ilusão de domínio e dificultando o desenvolvimento de autoria e estilo próprios, especialmente entre pesquisadores em formação (UNESCO, 2024).
	Outro ponto sensível é a confiabilidade dos conteúdos gerados por IA aberta. Grandes modelos de linguagem podem produzir textos plausíveis, porém incorretos, incompletos ou enviesados, e fabricar citações inexistentes (UNESCO, 2024; Sampaio; Sabbatini; Limongi, 2024). A confiança cega nessas respostas pode levar à chamada “preguiça metacognitiva”, em que se evita o esforço necessário ao aprofundamento conceitual.
	O uso acrítico da IA também traz implicações éticas: plágio inadvertido, violação de direitos autorais (Brasil, 2026; FIOCRUZ, 2026) e reprodução de

	4.1. Uso consciente da IA no ensino e na pesquisa no SUS
	A integração da IA no meio acadêmico, tanto no ensino quanto na pesquisa, apresenta um conjunto de desafios complexos que ameaçam os pilares da integridade científica e da qualidade educacional (UNESCO, 2024). No contexto do ensino, a IAG pode automatizar tarefas básicas de redação e criação, forçando as instituições a reavaliarem o porquê, o quê e o como aprendemos.
	A adesão a boas práticas, como a transparência e a responsabilidade (accountability), é meio fundamental para prevenir a fabricação, a falsificação e o plágio facilitados pela IA (Sampaio; Sabbatini; Limongi, 2024; Brasil, 2026). Instituições de ensino nacionais e internacionais vêm criando estratégias de orientação para que a tecnologia atue como suporte e não como responsável pela pesquisa (Sampaio; Sabbatini; Limongi, 2024; Brasil, 2026).
	As boas práticas reforçam o princípio da centralidade do ser humano (human-centered approach). O pesquisador deve ter o discernimento para questionar os resultados, garantindo que o julgamento e a intuição humanos prevaleçam sobre a automação (Brasil, 2025). Assim, a ESP-MG elaborou a “Declaração de Uso/Não Uso de IA” (Anexo 1), que deve ser preenchida e entregue à coordenação do curso junto ao trabalho realizado, como, por exemplo, um TCC ou um conteúdo didático, tenha havido uso de IA ou não.

	4.2. Engajamento criativo humano-IA
	O engajamento criativo humano-IA refere-se ao processo de interação entre pessoas e ferramentas de inteligência artificial, no qual a tecnologia é utilizada como recurso de apoio à elaboração e ao desenvolvimento de ideias. A partir dessa interação, a ferramenta de IA pode sugerir novas perspectivas e abordagens, cabendo à pessoa usuária avaliar criticamente as sugestões apresentadas pela IA, selecionar aquelas que considerar pertinentes e definir os caminhos a serem seguidos. Esse engajamento pode ocorrer de diferentes formas, descritas a seguir:

	Quadro 1 | Níveis de engajamento criativo humano-IA
	Quadro continua na página seguinte.
	Adaptado de UNESCO (2024)

	A IA é uma tecnologia disruptiva, mas não neutra, que amplifica tanto oportunidades quanto riscos sociais e exige que os indivíduos se tornem usuários informados e críticos do que foi gerado. A avaliação crítica do que foi gerado é necessária para manter a consciência de possíveis vieses (UNESCO, 2024).
	É fundamental a agência humana na IA, termo que se refere fundamentalmente à capacidade de indivíduos manterem o controle, a autonomia e o poder de decisão em um ambiente cada vez mais mediado por tecnologias inteligentes (UNESCO, 2024; FIOCRUZ, 2026).
	Discutir com o(a) aluno(a), ainda na fase de planejamento, o tipo de trabalho esperado (revisão bibliográfica, ensaio, projeto de intervenção) e as expectativas de contribuição original;
	Chamar atenção para a preservação de sigilo e confidencialidade quando houver referência a dados de serviços de saúde, usuários do SUS ou trabalhadores, mesmo que não se trate de pesquisa formal sujeita a Comitê de Ética em Pesquisa.

	Integridade científica e autoria: os deveres dos(as) orientadores(as):
	Discutir explicitamente critérios de autoria com o(a) aluno(a), especialmente em trabalhos com coautoria ou vinculados a instituições ou serviços de saúde;
	Estimular a declaração clara de contribuições (quem redigiu, quem analisou, quem orientou, quem coorientou), em acordo com as diretrizes institucionais e com a Portaria CNPq nº 2.664/2026 (Brasil, 2026).

	Uso de ferramenta de Inteligência Artificial:
	Reconhecer que o uso de ferramenta de IA (incluindo IAG) é uma prática crescente, mas reforçar que a responsabilidade intelectual do trabalho permanece integralmente com o aluno;
	Orientar o estudante a declarar, no tópico "metodologia", em quais etapas utilizou a ferramenta, qual ferramenta foi usada, as motivações para o seu uso e como ela foi utilizada no trabalho;
	Incentivar o uso de ferramentas de IA como suporte à organização de ideias e à revisão ortográfica e gramatical, sem utilizá-las para redigir o trabalho; nunca apoiar seu uso como substituto do raciocínio crítico, da leitura cuidadosa da literatura e do desenvolvimento de argumentos originais.

	Suspeitas de desvio e encaminhamento institucional:
	Na hipótese de suspeita de plágio, falsificação de dados, uso indevido de IA ou de qualquer outra prática contrária à integridade científica, o(a) orientador(a) deve dialogar com o aluno, oportunizando explicação e, se necessário, ajuste do trabalho. Em caso de infração grave ou persistente, ele(a) deve encaminhar a situação ao CEPEX, conforme detalhado no tópico "Apuração de irregularidades" deste Manual.
	Uso de plataformas de IA para textos de terceiros:
	Não inserir, total ou parcialmente, trabalhos, projetos, textos ou quaisquer materiais produzidos por estudantes em plataformas públicas de IA, inclusive para fins de correção, revisão, avaliação ou identificação de eventual uso de IA.
	Preservar a confidencialidade das produções acadêmicas, os direitos autorais e a propriedade intelectual dos estudantes, evitando compartilhar conteúdo em plataformas de terceiros que possam tratar ou armazenar os dados submetidos.
	Utilizar apenas soluções institucionais oficialmente aprovadas pela ESP-MG para apoio às atividades de orientação ou avaliação, quando disponíveis, observando as normas institucionais e a legislação aplicável.
	Estas regras se aplicam também aos docentes convidados para bancas de avaliação de trabalhos no contexto da ESP-MG.


	5.2. Responsabilidades dos(as) alunos(as)
	Autoria, escrita e prevenção de plágio:
	Todo uso de ideias, conceitos, dados ou textos de terceiros deve ser devidamente citado, com referência clara à fonte original, observando o padrão bibliográfico exigido (por exemplo, ABNT). Ficam vedados o plágio, o autoplágio e a reprodução literal de trechos sem identificação adequada (Brasil, 2026; FIOCRUZ, 2026).
	A autoria deve ser atribuída com base em critérios claros de contribuição significativa para o desenvolvimento do trabalho, abrangendo, em regra, participação em formulação de questões, no planejamento, na coleta, na análise ou na interpretação dos dados, na redação e na revisão crítica do texto.
	No contexto da ESP-MG, em que predominam revisões bibliográficas, ensaios, relatos de experiência e projetos de intervenção, a autoria deve refletir, de forma honesta, o papel desempenhado na construção do argumento, na seleção e na análise crítica da literatura e na elaboração do projeto ou da proposta de ação.


	Gestão, organização e compartilhamento de dados:
	Os dados devem ser organizados de forma padronizada, com nomenclatura consistente, descrição de variáveis, anonimização quando necessária e rotinas de análise documentadas, mesmo quando se tratar de materiais resultantes de revisões bibliográficas ou de projetos de intervenção. Recomenda-se a manutenção de cópias de segurança em mais de um ambiente (armazenamento externo, quando viável). A responsabilidade sobre os dados é do(a) pesquisador(a).
	Devem ser registrados e descritos com clareza: a população ou a área de atuação, os critérios de busca e seleção de referências, os instrumentos ou roteiros utilizados, as bases de dados consultadas e as estratégias de análise (por exemplo, síntese temática, categorização de evidências).
	O uso de bases de dados de terceiros e de plataformas institucionais deve observar autorizações prévias, restrições de confidencialidade e, quando aplicável, os termos de uso estabelecidos.
	Estudantes que atuam em serviços do SUS devem observar que, ao desenvolver trabalhos de conclusão de curso ou outra produção técnico-científica que mencionem dados de usuários, de equipes ou de serviços, esses dados não podem ser inseridos em ferramentas públicas de IA e devem ser anonimizados antes de qualquer uso, nos termos da LGPD (Brasil, 2018, art. 5º, XI) e das normas do serviço.
	Exemplo de anonimização: em vez de “paciente J.S., 54 anos, atendido na UBS Esperança, bairro X, em 12/03/2026, prontuário 4587”, escreva “usuário adulto atendido em unidade de atenção primária”. Retire nomes e iniciais, endereços, datas exatas, números de prontuário, nome da unidade e qualquer combinação de informações que permita identificar a pessoa ou o serviço.
	VOCÊ SABIA? Anonimizar é impedir que a pessoa seja identificada. Pseudonimizar (trocar o nome por um código) não basta, pois o dado continua sendo pessoal (Brasil, 2018, art. 5º, XI, e art. 13, § 4º).
	Publicação e divulgação dos resultados:
	Na divulgação dos resultados, deve-se descrever de forma transparente as limitações metodológicas, os riscos associados e as implicações práticas e políticas dos achados, sem exagerar ou ocultar evidências.

	Uso de ferramentas de Inteligência Artificial (IA):
	Embora o uso de ferramentas de IA fechadas seja mais incentivado no âmbito da ESP-MG, o uso das demais ferramentas de IA abertas é permitido, desde que observadas as boas práticas deste Manual e as legislações vigentes. Isto é, desde que não seja empregado para redigir o trabalho e que o(a) autor(a) confira todo o conteúdo e responda por eventuais erros da IA.
	O uso de IA deve ser declarado no trabalho acadêmico, na forma do Anexo 1 (Brasil, 2026, Cap. 3, art. 9º). A IA deve ser encarada como ferramenta de apoio à escrita e à organização de ideias, e não como substituto do raciocínio crítico, da leitura atenta da literatura e da construção autoral do aluno.
	ATENÇÃO: Ao usar a IA, priorize fontes oficiais (legislação, normas e documentos de órgãos públicos, como o Ministério da Saúde e a Secretaria de Estado de Saúde de Minas Gerais) e produções científicas reconhecidas (artigos revisados por pares, livros e relatórios técnicos). Em IA fechada, carregue apenas esse tipo de material e, em qualquer caso, confira a informação na fonte original, pois a IA pode inventar referências.


	5.3. Responsabilidades dos(as) conteudistas
	Este item orienta os(as) conteudistas e servidores(as) na elaboração de materiais didáticos para cursos presenciais e a distância.
	Autoria e direitos: o material deve ter autoria humana identificada e o(a) conteudista responde por sua veracidade, atualidade e direitos autorais, inclusive sobre o conteúdo gerado com apoio de IA (Brasil, 1998).
	Verificação: todo conteúdo gerado por ferramentas de IA (textos, dados, referências, questões, imagens) deve ser revisado antes da publi
	publicação, com conferência das fontes e das referências.
	Declaração: informar à coordenação do curso, no momento da entrega do material, quais ferramentas de IA foram usadas e com qual finalidade, utilizando o modelo do Anexo 1.
	Dados e casos: não inserir em ferramentas abertas de IA dados pessoais ou sensíveis, casos reais de serviços de saúde ou documentos institucionais sigilosos; casos didáticos devem ser anonimizados ou fictícios.
	Acessibilidade e inclusão: usar ferramenta de IA, quando pertinente, para ampliar a acessibilidade (legendas, descrição de imagens, linguagem simples), revisando o resultado, e evitar imagens que reproduzam estereótipos ou pessoas reais identificáveis.
	Mídias sintéticas (voz, imagem e vídeo): em materiais para cursos à distância, o uso de voz, imagem ou vídeo gerados por IA deve ser informado à coordenação do curso e, quando houver semelhança com pessoa real, depende de autorização expressa da pessoa retratada (Brasil, 2018; Brasil, 1998).
	Ferramentas: preferir soluções institucionais aprovadas pela ESP-MG. Enquanto não houver lista oficial, priorizar as ferramentas de IA fechadas indicadas neste Manual e restringir o uso de ferramentas de IA abertas a atividades sem uso de dados pessoais, sensíveis, sigilosos ou de terceiros protegidos por direitos autorais.

	5.4. Autoria humana e obrigatoriedade da Declaração de Uso de IA
	Conforme visto até aqui, a autoria dos trabalhos acadêmicos e dos materiais didáticos desenvolvidos na ESP-MG é exclusivamente humana. Ferramentas de IA não devem ser indicadas como autoras ou coautoras e quem assina o trabalho responde integralmente pelo conteúdo final (inclusive por plágios, imprecisões, citações inexistentes), devendo ser capaz de compreender, explicar e justificar todas as suas partes. É vedado submeter conteúdo gerado por ferramenta de IA como se fosse de autoria humana (Brasil, 2026).
	Todo trabalho acadêmico submetido deve vir acompanhado da Declaração
	Declaração de Uso/Não Uso de IA (Anexo 1), entregue à coordenação do curso com o trabalho (por exemplo, o TCC). Nela, o(a) autor(a) informa as ferramentas utilizadas, a finalidade, as partes do trabalho em que foram empregadas e as verificações realizadas (Brasil, 2026; FIOCRUZ, 2026); não é necessário registrar os prompts.
	Professores(as), orientadores(as), tutores(as) e conteudistas, ao serem designados(as) ou credenciados(as), devem tomar ciência deste Manual e firmar o Termo de Ciência e Compromisso de Uso de IA na Produção Acadêmica e de Materiais Didáticos (Anexo 2), que poderá integrar editais, termos de credenciamento e contratos.

	5.5. Apuração de irregularidades
	Na hipótese de suspeita de plágio, falsificação de dados, uso indevido de ferramenta de IA, omissão ou inexatidão da declaração de uso ou de outra prática contrária à integridade científica, recomenda-se o seguinte fluxo:
	o(a) orientador(a) dialoga com o(a) estudante, oportunizando explicação e, se necessário, ajuste do trabalho;
	a análise deve se basear em evidências documentadas (histórico de versões, fontes consultadas e declaração de uso), e não apenas em softwares de similaridade ou de detecção de IA, cujos resultados são indicativos (FIOCRUZ, 2026);
	é vedado inserir o trabalho do(a) estudante em plataformas públicas de IA para verificar eventual uso;
	a situação é encaminhada à coordenação do curso que recebeu a declaração, a qual, em caso de infração grave ou persistente, remeterá o caso ao Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão (CEPEX), a quem compete definir as diretrizes de ensino, pesquisa e extensão da ESP-MG e julgar recursos de gestão acadêmica (Minas Gerais, 2023), assegurados o contraditório e a ampla defesa.
	O disposto neste item aplica-se, no que couber, também a professores(as), orientadores(as) e conteudistas que descumprirem as orientações deste Manual.

	ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DA SAÚDE (OMS). Ethics and governance of artificial intelligence for health: WHO guidance. Genebra: OMS, 2021.
	SAMPAIO, Rafael Cardoso; SABBATINI, Marcelo; LIMONGI, Ricardo. Diretrizes para o uso ético e responsável da Inteligência Artificial Generativa: um guia prático para pesquisadores. São Paulo: Editora Intercom, 2024.
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